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1  INTRODUÇÃO
No momento em que se comemoram oito anos de criação da Senaes no governo federal 
(junho/2003 – junho/2011), este artigo reflete sobre os desafios atuais das políticas públicas 
de economia solidária (EcoSol), procurando apontar algumas diretrizes para a sua efetivação 
como política de Estado no Brasil. Para tanto, realiza uma breve análise dos significados 
desses oito anos de políticas de EcoSol, que precisa estar referenciada por uma análise, ainda 
que em linhas muito gerais, dos significados dos dois governos Lula para a sociedade brasi-
leira. Feito isso, tentaremos apontar o potencial das políticas de EcoSol que justifique a sua 
inserção como eixo estratégico no plano de combate à pobreza extrema no Brasil. 

2  BREVE CONTEXTO: “BRASIL, UM PAÍS DE TODOS”
Algum tempo será ainda necessário até que possamos contar com análises mais abrangentes 
do período recente dos dois governos Lula para a sociedade brasileira. Por certo muita coisa 
mudou entre 2003 e 2010. E certamente muita coisa continuou como estava, ou melhor, 
como sempre esteve. Por isso não é tarefa simples avaliar o significado dos últimos oito anos, 
principalmente quando se mantém o sentimento de “autonomia engajada”, procurando 
combinar a crítica independente com o comprometimento na construção do governo, dele 
participando direta ou indiretamente.  

É bom deixar desde logo registrado que nunca alimentamos grandes expectativas de que 
a coalizão governamental empossada em 2003 fosse realizar as transformações estruturais que 
boa parte da esquerda democrática brasileira almejava, especialmente quanto à necessidade de 
aprofundamento das reformas agrária, urbana, tributária, política e do judiciário, da distribuição 
da riqueza e da democratização do Estado etc. Aprendi desde cedo que quanto menos ilusões, 
menores as decepções e os desassossegos. Isso não quer dizer que o governo Lula não trouxe 
dados novos para o tabuleiro do Estado brasileiro, de modo que estamos longe de nos alinhar 
às críticas mais apressadas que tentam caracterizar seu governo como mera continuidade sob 
nova roupagem do neoliberalismo que imperou desde os anos 1990 no Brasil. 

A complexidade para se compreender esse período sem esquematizações preestabelecidas 
encontra-se precisamente na capacidade política do governo para articular e fazer convergirem 
políticas de diferentes matrizes, procurando atender aos diversos interesses organizados na 
sociedade brasileira, desde que isso não significasse pôr em risco a realização do projeto de 
aceleração do capitalismo brasileiro. 
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Nossa hipótese, neste caso, é a seguinte: os governos Lula buscaram combinar dois 
grandes vetores de políticas: i) um projeto de aceleração do capitalismo no Brasil; e ii) um 
projeto de alargamento do campo dos direitos sociais através da incorporação de setores 
até então marginalizados ou excluídos da agenda pública, promovendo novos mecanismos 
de acesso às políticas sociais e à cidadania. A articulação desses dois vetores só poderia ser 
realizada contraditoriamente se conseguisse dar materialidade à mistificação ideológica de 
que se estava a construir “um país de todos”, ou seja, que estava em curso a retomada de 
um Projeto Nacional. 

Quanto ao primeiro vetor, e de forma muitíssimo geral, trata-se da retomada de um 
projeto de aceleração do capitalismo brasileiro que vimos se efetivar nos últimos oito anos, 
recuperando em alguma medida o processo iniciado nos anos 1930 com a constituição de 
uma sociedade capitalista urbana e industrial no Brasil. Nesse sentido, trata-se de uma revo-
lução capitalista planejada e executada por um núcleo central do governo e representantes 
das grandes empresas nacionais e internacionais – parte delas diretamente representada 
no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) –, com o consentimento 
interessado do capital financeiro internacional. 

Sem desprezar as contradições entre as diferentes frações das classes dominantes pelos espaços 
no interior do aparelho de Estado, o fato é que o governo Lula conseguiu realizar uma grande 
concertação em torno de um projeto modernizante da economia e da sociedade brasileira que 
lhe permitiu reassumir a direção dos processos de acumulação do capital. Para a efetividade desse 
projeto, foi necessário reestruturar o Estado a fim de dotá-lo dos instrumentos que permitissem 
um grande salto à frente na criação de novas condições gerais de produção, adequadas à era 
informacional do capital e indispensáveis para o desenvolvimento de qualquer país capitalista. 

Não se dispõe de tempo para detalharmos aqui as principais ações realizadas pelo governo 
Lula nesse sentido, cabendo apenas pontuar algumas dessas medidas: i) retomada das grandes 
obras de infraestrutura de transporte (portos, estradas, hidrovias, ferrovias etc.) e comunicação; 
ii) retomada das grandes obras de infraestrutura no campo da energia (petróleo, etanol, bio-
combustíveis, hidrelétricas, gás natural etc.); iii) esforço para a expansão das condições gerais 
de qualificação da força de trabalho (expansão da rede de ensino técnico, das universidades 
federais e apoio ao ensino privado etc.); iv) restabelecimento das condições para acesso aos 
recursos públicos de investimento e custeio da produção – fortalecimento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Branco do Brasil (BB) e da Caixa 
Econômica Federal (CAIXA) etc. –;  v) expansão das condições gerais para a realização da 
mais-valia, através da expansão do mercado interno de consumo (expansão do crédito) e das 
compras governamentais; vi) condições gerais para a produção e reprodução das novas forças 
de trabalho; e vii) condições gerais para a expansão das empresas de capital nacional para a 
conquista de novos mercados e sua implantação em outros países e continentes. Esses exem-
plos, certamente, não esgotam os vetores do projeto de aceleração do capitalismo no Brasil.

Ao mesmo tempo, os dois governos Lula articularam também outro vetor político, 
pelo qual se projetaram ações e políticas que visavam ao reconhecimento e à integração ao 
campo dos direitos e das políticas públicas de inúmeros segmentos sociais marcados até 
então por uma trajetória de exclusão no seio da sociedade brasileira. Neste caso, um vasto 
conjunto de atores identificados como pertencentes aos setores populares e às categorias de 
trabalhadores não assalariados passaram a encontrar no Estado brasileiro, a partir de 2003, 
ações ou políticas públicas que os reconheciam como sujeitos de direito a serem atendidos, 
e espaços institucionais de participação foram construídos para canalizar seus anseios e 
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reivindicações tendo em vista a sua incorporação à agenda governamental. Vale lembrar, de 
passagem, a ampliação das políticas para a agricultura familiar, tentativas de fazer avançar 
(mesmo com um modelo anacrônico) os projetos de assentamento de reforma agrária, ações 
e políticas para populações tradicionais e povos indígenas, reconhecimento e valorização da 
mulher trabalhadora, ações voltadas para a juventude, construção da categoria profissional 
dos catadores de materiais recicláveis etc. 

Esses dois grandes vetores políticos – projeto de aceleração do crescimento do capita-
lismo e projeto de ampliação dos direitos sociais – estiveram sempre presentes durante os 
governos Lula, articulados contraditoriamente no projeto sintetizado no slogan “Brasil, um 
país de todos”. Essa articulação apenas poderia prosperar através da ficção ideológica que 
integrava os dois vetores, como se representassem um único (e, em alguma medida, harmô-
nico) Projeto Nacional. Em outros momentos, o próprio presidente produziu variações dessa 
ficção, como quando afirmava que estaríamos perto do momento de “colocar no mesmo 
contêiner os produtos da agricultura familiar e do agronegócio”.  

Afirmar que se articulavam no seio do governo ambos os vetores de políticas não deve 
significar que o peso destinado a cada um deles tenha sido equitativo, e o esforço para fazer 
avançar as condições gerais de produção e acumulação do capital tenha correspondido à 
disposição de luta e enfrentamento (muitas vezes interno ao próprio governo) para alargar o 
campo das políticas sociais aos setores que delas sempre estiveram marginalizados e excluídos. 
De fato, em termos de mobilização da estrutura de governo e alocação de recursos, pode-se 
dizer que a prioridade foi e continua sendo o avanço das relações e estruturas dinamizadoras 
do capitalismo brasileiro, aprofundando a sua inserção no quadro da divisão internacional 
do trabalho e na trama da globalização financeira.

Acreditamos ser este o cenário a ser levado em conta quando se pretende analisar a 
trajetória das políticas de EcoSol no governo federal, desenvolvidas durante os dois governos 
Lula. Em estando correta essa delimitação, pode-se, desde já, adiantar que a criação da Senaes 
significou politicamente o reconhecimento e a incorporação de um campo econômico e 
social novo no Estado brasileiro, possibilitando o desenvolvimento de ações e políticas vol-
tadas para o fortalecimento da economia solidária. Ao mesmo tempo, e dado o outro vetor 
prioritário que orientou a política mais geral dos dois governos Lula, a política de EcoSol 
acabou subsumida no interior da própria estratégia do governo, ficando estruturalmente 
impossibilitada de se desenvolver plenamente e rivalizar de forma positiva com o projeto 
de aceleração do capitalismo no Brasil.  

De todo  modo, a própria existência da Senaes nesses últimos oito anos, o seu sig-
nificado político para amplos setores do campo popular e democrático, e as políticas que 
conquistou e tornou efetivas constituem já motivos suficientes para o seu reconhecimento 
como importante experiência na história das lutas democráticas no Brasil, cujos principais 
elementos tentaremos sintetizar a seguir. 

3  OITO ANOS DE SENAES: ALGUNS SIGNIFICADOS
A criação da Senaes em junho de 2003 no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) é parte integrante da história de mobilização e articulação do movimento da econo-
mia solidária existente no país. No início deste século, a confluência de várias instituições, 
organizações e movimentos criou o Grupo Temático (GT) Brasileiro de Economia Solidária, 
cujo processo de articulação deu origem ao Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) 
e à Rede de Gestores de Políticas Públicas de Economia Solidária, ambos nascidos igualmente 
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em 2003. Instituições recentes, portanto, que materializam articulações de organizações e 
um movimento em estado ainda “gelatinoso”, cujos programa e estratégia política mais geral 
ainda estão em processo de construção, mas que já vêm se firmando como novo e importante 
personagem no debate sobre a questão social no Brasil.

Não se trata aqui de apresentar um balanço das realizações da Senaes neste período, 
dado o conjunto imenso de iniciativas e articulações realizadas, das ações que se projetaram 
tanto para o interior do governo e com a sociedade como para aquelas que avançaram em 
inúmeros diálogos no plano internacional. Também não abordaremos a execução financeira 
da secretaria, cujo orçamento, sempre insuficiente para as demandas estruturais dos empreen-
dimentos, foi acrescido pelas parcerias institucionais realizadas e políticas desenvolvidas em 
conjunto com outros ministérios e órgãos públicos. 

Na direção de apontar significados das políticas EcoSol no governo federal, o primeiro 
aspecto a ser destacado é precisamente a sua constituição no âmbito do MTE. A decisão por 
situar a Senaes no MTE significou imediatamente a sua compreensão como uma política 
de trabalho, voltada especialmente para o trabalho associado, coletivo e autogestionário. 
Tal decisão foi importante também para o próprio MTE, uma vez que instalou no interior 
do Sistema Público de Emprego (SPE) e das Políticas de Inspeção do Trabalho o debate 
sobre o direito ao trabalho associado, permitindo o início de um processo de elaboração e 
implementação de políticas públicas de apoio e fomento a formas de trabalho que diferem 
do (e são inclusive antagônicas ao) trabalho assalariado, subordinado, do emprego com 
carteira assinada.1

Além disso, a criação da Senaes contribuiu igualmente para que desde logo fosse afastada 
qualquer possibilidade de que o campo da economia solidária ficasse circunscrito às ações de 
corte assistencial, como medidas contingenciais resultantes da crise do sistema capitalista. Pelo 
contrário, situá-la no âmbito do MTE significou conferir reconhecimento institucional às 
formas diferenciadas de trabalho e renda, cuja natureza exige políticas específicas que podem 
e devem dialogar com as outras políticas do campo social, sem se confundir ou subsumir às 
demais. Nessa medida, a criação da Senaes no interior do MTE fortaleceu a concepção que 
esteve presente desde o início da construção da Rede de Gestores de Políticas Públicas de 
Economia Solidária, de que as políticas de EcoSol não se restringem a políticas contingenciais 
e compensatórias de enfrentamento a momentos de aguçamento das crises do capital, pois 
representam um projeto que coloca em questão o modelo de desenvolvimento hegemônico 
e apontam para a necessidade de construção de um novo projeto societal.

Desde a I Conferência Nacional de Economia Solidária (I CONAES, 2006), que o 
campo da economia solidária já vinha afirmando sua compreensão de que, ante à incapaci-
dade estrutural do capitalismo de retomar de forma sustentável o processo de crescimento, 
com a preservação do meio ambiente e construção de uma perspectiva de futuro para a 
humanidade, a economia solidária deveria ser afirmada como estratégia de desenvolvimento, 

1. Para o professor Paul Singer, secretário nacional de Economia Solidária desde a sua criação em 2003, o posicionamento da 
Senaes no âmbito do MTE significou também a ampliação da responsabilidade do Ministério, pois “o MTE desde sua criação 
tem tido por missão proteger os direitos dos assalariados. Os interesses dos trabalhadores não formalmente assalariados não 
figuravam com destaque na agenda do ministério. Por isso, o surgimento da Senaes representou uma ampliação significativa 
do âmbito de responsabilidades do MTE, que passa a incluir o cooperativismo e associativismo urbano (já que pelo rural 
continua responsável o Ministério da Agricultura.” (SINGER, P. A economia solidária no governo federal. Revista Mercado 
de Trabalho, Rio de Janeiro, Ipea, 24 de agosto de 2004).



mercado de trabalho | 48 | ago. 2011 61ipea

ECONOMIA SOLIDÁRIA

e suas políticas deveriam estar voltadas para o fortalecimento desse novo modo de produção, 
comercialização, consumo e crédito baseado na cooperação, na autogestão e na solidariedade.

Esta concepção foi reafirmada pela II CONAES (2010), manifestando-a da seguinte 
maneira: 

Nos momentos de crise econômica aumenta o interesse pela economia solidária, suscitando o debate 
sobre o tema. No entanto, a economia solidária não deve ser considerada apenas como um conjunto de 
políticas sociais ou medidas compensatórias aos danos causados pelo capitalismo, nem como responsa-
bilidade social empresarial. Seu desafio é o de projetar-se como paradigma e modelo de desenvolvimento 
que tem por fundamento um novo modo de produção, comercialização, finanças e consumo que privilegia 
a autogestão, a cooperação, o desenvolvimento comunitário e humano, a justiça social, a igualdade de 
gênero, raça, etnia, acesso igualitário à informação, ao conhecimento e à segurança alimentar, preservação 
dos recursos naturais pelo manejo sustentável e responsabilidade com as gerações, presente e futuras, 
construindo uma nova forma de inclusão social com a participação de todos. Neste sentido, as políticas 
públicas de economia solidária podem ser medidas anticíclicas efetivas, estruturais e emancipatórias que 
possibilitam um conjunto de micro-revoluções. (II CONAES, Brasília, julho de 2010, p.14.)

Como se vê, as resoluções da conferência materializaram a compreensão do campo da 
economia solidária de que suas políticas buscam um horizonte para além do capital e da 
sociedade contemporânea, conferindo centralidade ao trabalho associado na estruturação 
na sociedade do porvir, portanto irredutível a qualquer perspectiva de inclusão produtiva 
ou empreendedorismo, cujos limites encontram-se circunscritos no interior desse modo de 
produção.  Pelo contrário, a perspectiva apontada pelas duas Conaes posicionava suas políticas 
enquanto estratégia de enfrentamento à exclusão e à precarização do trabalho, a partir das 
formas coletivas de geração de trabalho e renda, e articulada aos processos democráticos e 
sustentáveis de desenvolvimento que visassem à emancipação social, econômica, política e 
cultural dos seus trabalhadores e trabalhadoras.  

A criação da Senaes possibilitou a ampliação do espaço social da economia solidária no 
Brasil e o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para o apoio e fomento às formas 
de organização econômicas baseadas na autogestão, no coletivismo e na solidariedade. Atra-
vés do Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, essas políticas possibilitaram o 
fortalecimento de inúmeras iniciativas econômicas solidárias, e o desocultamento de outras 
até então pouco conhecidas. Essas ações e políticas desenvolvidas pela Senaes podem ser 
agrupadas, para efeito apenas analítico, em cinco grandes eixos, como segue:

1)	 Acesso a conhecimentos: envolve desde a criação e desenvolvimento do Sistema de 
Informações em Economia Solidária (Sies), as ações de formação de formadores, 
trabalhadores/as e gestores públicos de economia solidária, a articulação com o 
Plano Nacional de Qualificação (PNQ) para a realização dos Planos Setoriais de 
Qualificação Social e Profissional em Economia Solidária (PlanSeQ EcoSol), o apoio 
às Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs) e as iniciativas no 
campo da assessoria técnica aos empreendimentos econômicos solidários. Cabe 
destacar aqui o esforço para a formação de gestores públicos, nas três esferas de 
governo, o investimento na formação de trabalhadores e trabalhadoras da economia 
solidária, através do projeto Centros de Formação em Economia Solidária (CFES), 
e o apoio conferido às incubadoras universitárias através do Programa Nacional de 
Incubadoras de Cooperativas Populares (PRONINC), que multiplicou por cinco e 
superou a marca de cem universidades públicas e Institutos Federais de Educação 
Tecnológica (IFETs) envolvidos com ações no campo da economia solidária.
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2)	 Acesso a mercados: abrange os programas de feiras municipais, regionais, estaduais, 
nacionais e internacionais de economia solidária, o esforço para a criação de pontos 
fixos de comercialização dos produtos e serviços dos empreendimentos solidários 
e a regulamentação do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário (SNCJS), 
instituído por Decreto Presidencial em 2010. Pouco se conseguiu avançar, neste 
aspecto, na abertura de espaços para a economia solidária nas compras governamen-
tais, em que pesem as conquistas significativas dos agricultores familiares – com o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) – e dos catadores de materiais recicláveis. 

3)	 Acesso a capital: envolve o apoio ao denominado campo das finanças solidárias, 
que abrange as iniciativas de microcrédito solidário, os Fundos Rotativos Solidá-
rios (FRS), os bancos comunitários e às moedas sociais. Destacam-se, nesse caso, 
os avanços obtidos no apoio aos FRS, em parceria com o Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB) e a sociedade civil, especialmente no Nordeste brasileiro, e o apoio e 
fomento aos bancos comunitários, que passaram de uma única experiência existente 
em 2003 (Banco Palmas/CE) para quase 60 experiências atualmente.

4)	 Marco legal: ponto crucial, e de difícil resolução, uma vez que a fragilidade do mo-
vimento repercute na baixa capacidade de mobilização na esfera política e legislativa. 
Houve um retrocesso, logo no começo do governo, com relação à Lei de Falências, 
que dificultou o avanço no campo das fábricas recuperadas. O projeto de lei das 
cooperativas de trabalho tramitou aos solavancos no Congresso Nacional, e agora 
está parado na Câmara para votação final. Sua aprovação, além de abrir um canal 
institucionalizado de acesso ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), através 
do Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho (PRONACOOP), 
poderia significar o arrefecimento das medidas restritivas que sofrem as cooperativas 
autênticas de trabalho, confundidas pela Justiça do Trabalho como cooperativas 
fraudulentas. Há que se avançar ainda na Lei Geral do Cooperativismo, dado o 
seu anacronismo e caducidade, e na Lei Geral da Economia Solidária, talvez um 
dos grandes desafios da gestão que se inicia.

5)	 Relações internacionais: desde o seu início, a Senaes foi convidada a dialogar com 
representações de inúmeros países para apresentar as experiências desenvolvidas no 
Brasil, estabelecer cooperações internacionais e participar de fóruns de articulações 
em outros países e continentes. Nesse aspecto, verificaram-se avanços através da 
articulação da Senaes no contexto da integração regional, com destaque para os 
espaços institucionais do Mercado Comum do Sul (Mercosul), especialmente através 
da Reunião Especializada de Cooperativas do Mercosul (RECM), do qual passou 
a participar a partir de 2007. Além disso, são exemplos de países que solicitaram a 
participação da Senaes em eventos e espaços de cooperação: Venezuela, Equador, 
Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia, México, Cuba, Áustria, Bélgica, Espanha, 
França, Portugal, Timor Leste, Alemanha, Senegal, Moçambique, Angola, entre 
outros.

O detalhamento de cada um desses eixos poderia desvendar um conjunto amplo de 
ações e iniciativas realizadas pela Senaes neste período, o qual deverá ser apresentado em 
breve à sociedade por meio de documento em elaboração pela Senaes com apoio do Núcleo 
de Solidariedade Técnica (SOLTEC), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  
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Além das ações gestadas e implementadas diretamente pela Senaes, em parceria com a 
sociedade civil e com os governos estaduais e municipais, as políticas de EcoSol no gover-
no federal encontraram ressonância na estratégia de inúmeros outros ministérios e órgãos 
públicos. Em muitos casos, a cooperação e o diálogo institucional com outros órgãos de 
governo resultaram em parcerias efetivas através da construção de ações conjuntas e/ou a 
integração de políticas em andamento. Em outras situações, a interação com a Senaes resultou 
no estímulo para que outras pastas incorporassem efetivamente nas suas ações e políticas a 
perspectiva da economia solidária.  Alguns exemplos: 

1)	 No âmbito do próprio MTE, a Senaes interagiu e dialogou com várias ações das 
Políticas Públicas de Emprego. Com a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), 
construiu uma proposta de um novo marco regulatório para as Cooperativas de 
Trabalho. Além disso, a Senaes dialogou com a inspeção do trabalho no sentido 
de construir alternativas inclusivas no âmbito das ações de fiscalização e combate 
ao trabalho escravo. Com a secretária de Relações  de Trabalho participou junto ao 
Fórum Nacional do Trabalho (FNT) na coordenação do GT-8 do FNT, chamado de 
Micro e Pequenas Empresas (MPE), autogestão e informalidade. Com a Secretaria 
de Políticas Públicas de Emprego (SPPE), a Senaes se relacionou ou se relaciona 
com o Programa Primeiro Emprego, com políticas de microcrédito e crédito aos 
empreendimentos solidários, e como o PNQ, entre outros. Avanços significativos 
foram obtidos no âmbito da Política de Qualificação Social e Profissional, onde a 
Senaes construiu, em conjunto com a SPPE, ações para a construção de metodo-
logias e materiais didáticos para a formação de trabalhadores associados, através 
dos Projetos Especiais de Qualificação (ProEsQs), e duas versões do PlanSeQ Eco-
Sol, em 2006 e 2008, abrangendo cerca de 16 mil trabalhadores e trabalhadoras 
nas cinco regiões do país.  Por fim, cumpre mencionar as atividades de formação 
realizadas junto aos servidores do MTE, especialmente com os agentes de econo-
mia solidária dos Núcleos e Seções de Economia Solidária das Superintendências 
Regionais do Trabalho e Emprego (SRTEs), que demonstraram a possibilidade de 
uma articulação orgânica das políticas de EcoSol no âmbito do MTE. 

2)	 Com o Ministério da Saúde (MS), especialmente com a Coordenação-Geral de 
Saúde Mental, a Senaes interagiu fortemente no diálogo para a construção de alter-
nativas de geração de trabalho, renda e inclusão social para usuários do sistema de 
saúde mental no contexto da luta antimanicomial. Além disso, dialogou também 
no sentido de fortalecer as ações de geração de trabalho e renda desenvolvidos nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), contribuindo na formação de gestores 
da rede de saúde mental e na articulação das Cooperativas Sociais criadas nessa 
política com os atores da Economia Solidária nos territórios.

3)	 Com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), cabe 
destacar, em primeiro lugar, o esforço realizado para a construção das políticas de 
inclusão produtiva, tanto com a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) 
como com a Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias (SAIP). Houve coo-
peração na construção de editais para prefeituras e governos estaduais para ações no 
campo da inclusão produtiva na perspectiva da economia solidária, desenvolvidas 
no âmbito da política nacional de assistência social, enquanto busca de alternati-
vas emancipatórias para os programas de transferência de renda. Com a SAIP, foi 
realizado um importante esforço conjunto para o apoio aos FRS, particularmente 
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na região Nordeste do país. Com a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Sesan) foram realizadas parcerias em ações estratégias, como no cam-
po da agricultura urbana, PAA, restaurantes populares e cozinhas comunitárias, a 
partir do reconhecimento de que as políticas possuíam identidade de propósito e 
interesses comuns. Com o MDS foram realizados ainda importantes diálogos no 
âmbito do Comitê Interministerial de Inclusão Social dos Catadores de Materiais 
Recicláveis (CIISC), no desenvolvimento de ações e políticas para o fortalecimento 
da organização social e produtiva do setor da reciclagem dos materiais. Além disso, 
buscou-se, desde o início do governo Lula, dialogar no sentido de incorporar a 
economia solidária como uma ação estruturante e emancipatória nas estratégias 
de segurança alimentar e combate à fome. 

4)	 Com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), especialmente com a 
Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), foram realizadas importantes 
iniciativas no âmbito dos Territórios de Cidadania, no apoio e fortalecimento das 
redes e espaços de comercialização solidários, através das Bases de Serviços Técnicos 
de Comercialização (BSCs) da agricultura familiar, do MDA, e na discussão e im-
pulsionamento da regulamentação sobre comércio justo e solidário, materializado 
no Decreto Presidencial assinado em 2010 pelo presidente Lula. 

5)	 Com o Ministério da Cultura (MinC), sendo imenso o campo de possibilidades 
para o diálogo e construção conjunta de políticas culturais para o trabalho asso-
ciado, cabe destacar as experiências das Teias, feiras de cultura e economia solidá-
ria que contaram com forte participação do movimento da economia solidária. 
Importantes também foram os diálogos estabelecidos entre os Pontos e Pontões 
de Cultura e os atores da economia solidária. Outra interface importante neste 
campo se deu através das ações de apoio à extensão universitária, em parceria com 
o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas, que resultaram 
na Conferência de Economia Solidária da Cultura, realizada em 2010 em Osasco/
SP, envolvendo a Rede de Gestores de Políticas Públicas de Economia Solidária.  

6) 	 No Ministério da Educação (MEC), a Senaes encontrou, nesses oito anos, enorme 
receptividade nas Secretarias do MEC, que resultou em parcerias estratégicas para o 
fortalecimento da economia solidária e a ampliação do campo do trabalho associado 
às políticas educacionais. Em primeiro lugar, cabe mencionar as parcerias realizadas 
com a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), materializada 
no Projeto Escola de Fábrica, na incorporação do tema da economia solidária à 
ampliação da rede de IFETs e na absorção do trabalho associado no âmbito do 
programa de certificação de saberes profissionais (CERTIFIC). Com a Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão (Secadi) foram 
realizadas parcerias efetivas em diversas áreas, com destaque para a incorporação 
da economia solidária como eixo estruturante do Programa Saberes da Terra e os 
editais para apoio a atividades de formação de professores de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) em economia solidária e construção de materiais didáticos – Reso-
lução no 51/2008 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/
MEC). Cabe mencionar ainda, nessa parceria, o avanço obtido nas relações com a 
Secretaria de Educação Superior (Sesu), especialmente no âmbito do PRONINC. 
Neste caso, além de participar do Comitê Gestor do PRONINC, em conjunto com 
outros 11 ministérios e órgãos públicos, além das duas redes de incubadoras, a Sesu 
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incorporou o apoio às Incubadoras através do Programa de Extensão Universitária 
(PROEXT), que vem ganhando importância e reconhecimento social através de 
chamadas regulares com a mobilização crescente de recursos. 

7) 	 Com o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), cabe mencionar que as parce-
rias mais efetivas se deram por intermédio da Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), através de ações no âmbito do apoio à ciência e tecnologia para o de-
senvolvimento social. A FINEP foi parceira estratégica para a execução de várias 
políticas da Senaes, especialmente para o apoio ao PRONINC, o desenvolvimento 
da área das tecnologias sociais e o apoio ao mapeamento da economia solidária no 
Brasil. 

8)	 Com o Ministério das Cidades (MCidades) foi estabelecido importante diálogo 
para o apoio aos programas de financiamento de moradias populares, principal-
mente pelo Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PHS). Há um 
potencial considerável para o avanço da economia solidária nessa área, em especial 
pelas experiências existentes de construção de moradias populares em regime de 
mutirão e autogestão. Um exemplo disso é a ação que a Senaes desenvolveu na 
cidade de São Paulo, apoiando a formação de bancos comunitários em quatro 
mutirões com autogestão e que tem dado frutos positivos.  Ao mesmo tempo, 
essas experiências podem contribuir para o aperfeiçoamento e maior efetividade 
das políticas governamentais nessa área, através do maior envolvimento das co-
munidades beneficiárias nas definições, construções das habitações, planejamento 
dos espaços de geração de trabalho e renda e equipamentos públicos, bem como 
para o controle social da política.

9)	 Outras áreas do governo federal nas quais se verificou importantes diálogos e cons-
truções intersetoriais com a economia solidária poderiam ser mencionadas, como por 
exemplo: com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) foram realizadas inúmeras 
ações no campo da Agenda 21, fazendo confluir a agenda ambiental com a economia 
solidária; com a Secretária Especial da Aquicultura e Pesca (SEAP) ações foram reali-
zadas para o apoio e fomento ao cooperativismo dos trabalhadores da pesca, inclusive 
para o apoio à Rede Solidária da Pesca; com a Secretaria Especial de Políticas para a 
Promoção da Igualdade Racial (Seppir) uma importante articulação foi realizada no 
âmbito das políticas para as comunidades remanescentes de quilombos, resultando 
na realização da Conferência Temática sobre Etnodesenvolvimento (com a Funda-
ção Nacional do Índio (Funai), o MDS, a Seppir e a Senaes); Com o Ministério do 
Turismo (MTur) foi possível iniciar ações concretas de apoio às formas de turismo 
solidário; com bancos públicos, especialmente BNB e BNDES, foram realizados 
importantes diálogos para a ampliação da atuação dos bancos de desenvolvimento 
no apoio e fomento aos empreendimentos econômicos solidários, seja através dos 
FRS apoiados pelo BNB, seja através das relações estabelecidas com o BNDES no 
âmbito do fomento às empresas recuperadas e cooperativas de resíduos sólidos.

A partir desse quadro, podemos sugerir que a economia solidária conquistou, nesses 
oito anos de implantação no governo federal, importantes espaços no âmbito das políticas 
públicas sociais de trabalho, geração de renda, inclusão produtiva, combate à miséria e à 
fome, cultura, meio ambiente etc., configurando-se em uma importante conquista do mo-
vimento da economia solidária no Brasil e dos movimentos sociais que possuem orientação 
emancipatória, para além do capital e da sociedade contemporânea. 
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Um aspecto que deve ser mencionado, enquanto elemento importante das ações e po-
líticas realizadas pela Senaes, é a construção de espaços de participação e controle social das 
políticas. Essa perspectiva teve início com os GTs entre Senaes e FBES nas diferentes ações 
que vinham sendo construídas, e que significaram mais do que um espaço de negociação 
entre sociedade civil e Estado, pois representaram um processo negociado para o compar-
tilhamento na elaboração e desenvolvimento das políticas e ações. O primeiro ensaio desse 
desenho de política pública se deu com as Comissões Gestoras Nacional e Estaduais do 
SIES,  ficando como uma importante experimentação de gestão democrática do Estado. A 
partir disso, praticamente todas as políticas desenvolvidas pela Senaes passaram a contar com 
espaços ampliados de elaboração, gestão e controle social. O alcance e a efetividade dessa 
perspectiva ainda precisa ser objeto de estudos específicos, mas aponta como possibilidade 
para o aprofundamento da democratização do Estado. 

Por fim, cumpre mencionar a disposição e o esforço da Senaes para estabelecer um 
diálogo institucional com inúmeros movimentos sociais do campo e da cidade, com in-
tuito de construir conjuntamente políticas de apoio e fomento às iniciativas de produção 
autogestionária de bens e serviços desenvolvidas por esses movimentos e organizações de 
base popular e comunitárias. Para além daquelas organizações e movimentos integrantes do 
campo da economia solidária, a Senaes realizou um esforço de articulação com a Confede-
ração das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil/ Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (CONGRAB/MST), para o apoio às iniciativas de produção coletiva nos Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária; com os movimentos de luta pela moradia que incorpo-
ram a dimensão produtiva nos projetos de habitação de interesse social; com o movimento 
dos trabalhadores desempregados, seja nos projetos de frentes emergenciais ou no projeto 
dos Pontos Populares de Trabalho; com a agroecologia, nas suas diversas variantes; com o 
comércio justo e solidário; com os fóruns de EJA, entre outros.

Isso significa que passos importantes foram dados para que a economia solidária alcançasse 
o status de eixo articulador de um amplo conjunto de lutas e movimentos sociais desenvolvidas 
atualmente no Brasil, apresentando-se como alternativa concreta e emancipatória desses perso-
nagens que emergiram com a redemocratização da sociedade brasileira e agora almejam ir além, 
em direção a um novo modo de produção e reprodução da vida social. Em que pesem essas 
conquistas, seu destino e consolidação enquanto política de Estado são ainda uma incógnita, 
permanecendo na dependência da capacidade de mobilização e organização dos atores desse 
campo para inscrever suas demandas imediatas e históricas na agenda pública.  

4  MOMENTO ATUAL: COMBATE À MISÉRIA E EMANCIPAÇÃO SOCIAL 
A decisão do governo brasileiro de erradicar a pobreza extrema é profundamente mobilizadora 
para um amplo espectro do campo democrático e popular no Brasil. Trata-se de tarefa difícil, 
em alguma medida original e especialmente desafiadora, como nos lembrou o professor Paul 
Singer logo quando o objetivo foi traçado nos primeiros dias pela presidenta Dilma (Folha 
de S. Paulo, 18/01/2011). Em curto espaço, o professor conseguiu caracterizar a miséria de 
uma maneira tão precisa quanto possível, retratando-a com clareza e objetividade. Vejamos: 

Miséria é pobreza extrema, é a condição de gente que dispõe de tão pouco dinheiro e alimento que, 
na maior parte dos dias, não sabe quando e nem de onde virá sua próxima refeição. Não tem moradia 
(pernoita na rua) nem trabalho regular e tampouco qualquer renda. Nestas condições, os miseráveis 
quase sempre não têm acesso aos serviços públicos essenciais: escola, posto de saúde, água potável, 
esgoto, transporte, segurança, escola. Vivem ao acaso, como diz o povo, “ao Deus dará:”, o que parece 
literalmente verdadeiro: sobrevivem porque Deus quer.
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E o professor Singer não ficou apenas na caracterização da situação a qual se pretende 
enfrentar em grande escala, pois alertou que para mudar efetivamente a vida dessas pessoas, 
não serão suficientes os mecanismos que lhes permitam acessar com regularidade os bens e 
serviços necessários para uma vida digna, como moradia adequada, alimentação suficiente, 
vestuário e bens culturais e simbólicos que lhes sejam aprazíveis. Não deve restar, no en-
tanto, dúvida alguma de que sem isso, sem que estejam incluídos no campo dos direitos, 
amparados por uma rede de proteção social, sem que tenham acesso à renda e ao consumo, 
a ideia de não miserável restaria completamente sem sentido, pelo menos na sociedade atual. 

Em primeiro lugar, parece-nos que construir a ponte entre o presente miserável e um 
futuro de inclusão social cidadã pode ser um objetivo a ser alcançado através dos instrumentos 
que esta sociedade nos oferece mais imediatamente, porque lhe são próprios e condicionam 
a vida de milhões de pessoas que estão já nela incluídos de alguma maneira, isto é, pela (re)
inserção no mercado de trabalho. Neste caso, para reintegrar uma dezena e meia de miserá-
veis  no mundo da produção, seja de  bens ou serviços quaisquer, os instrumentos são, desde 
logo, bastante conhecidos: qualificação (-) social e (+) profissional, rápida o suficiente para o 
atendimento das demandas conjunturais dos setores dinâmicos (principalmente construção 
civil e infraestrutura), ou combinação desta com oferta de microcrédito (e uma boa dose de 
autoajuda) para tentar transformar miseráveis em empreendedores de sucesso.  

Pode ser prudente sugerirmos desde logo que esta estratégia é tão óbvia quanto ineficaz. 
E isso, sobretudo, porque não leva em conta o que essas pessoas miseráveis querem para si, 
ou o que pretendem ser quando em condições de deixarem a situação de miseráveis. Além 
disso, desconsidera-se por completo que o que as mantinha vivas em situação de pobreza 
extrema não eram suas capacidades individuais, deterioradas como restaram pela corrosão 
social, mas precisamente os laços de solidariedade recíproca mantidos com aqueles que 
partilhavam idêntica condição. 

Esse diagnóstico é o limite do conceito de “inclusão produtiva”, que está referenciado 
por uma das políticas públicas que mais avançaram nos últimos oito anos, que é a da assis-
tência social. Importantíssima política, referência internacional no campo da seguridade, 
mas que por ser necessariamente processada através da individualização dos serviços, não 
pode permitir, e nem é seu objetivo, que as estratégias emancipatórias escapem da armadilha 
centrada no indivíduo ou na família.

A nosso ver, é possível apostar em outro caminho, outra estratégia, caso se queira 
efetividade, no enfrentamento da miséria e na promoção da inclusão cidadã dos que desde 
sempre figuraram como paisagem no nosso contexto passado de exclusão. E para isso, para 
o desafio imenso que representa olhar de frente para o futuro do país com um pé preso no 
nosso rastro de desigualdade, não é necessário inventarmos mecanismos novos, fórmulas 
mirabolantes, conceitos ou categorias específicas. Esses instrumentos já existem, estão aí 
no ar, pois vêm sendo testados em várias experiências dos movimentos sociais, em gestões 
municipais e estaduais e, recentemente, em inúmeras iniciativas dos dois governos Lula. 

No campo das políticas públicas, apenas para lembrar alguns casos recentes, menciono 
o livro de Márcio Moreira Alves sobre a experiência de Lages, Santa Catarina, no final dos 
anos 1970, chamado A Força do Povo, que registra os resultados da gestão de Dirceu Carneiro 
com a aposta nos mutirões, nas cooperativas e nas associações de todo o tipo para enfrentar 
a cultura patrimonialista serrana fortemente arraigada. As experiências de Olívio Dutra na 
prefeitura e no governo de Porto Alegre e no governo do Rio Grande do Sul, com a aposta 
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nas cooperativas e empresas falidas que foram recuperadas pelos trabalhadores; o governo 
Erundina na capital paulista, com a aposta nos mutirões autogestionários de habitação, que 
haviam sido iniciados por Mário Covas também no final da década de 1970; a gestão Suplicy 
na mesma prefeitura, com o seu apoio à economia solidária, aos mutirões em autogestão, 
às cooperativas de resíduo etc., como parte da estratégia paulistana de inclusão social; a 
prefeitura de Belo Horizonte com Patrus Ananias e a opção pelas comunidades organizadas 
como protagonistas dos processos de desenvolvimento local, e muitas outras. 

Para quem acompanhou ou participou dos dois governos Lula, é sempre bom lembrar 
que, ao largo dos imensos avanços verificados nas políticas sociais setorialmente consideradas, 
houve um grande esforço de se fazer com que as políticas dialogassem e se fortalecessem mu-
tuamente, num claro reconhecimento de que eram insuficientes isoladamente para o alcance 
do objetivo mais profundo e legítimo que movia os agentes públicos envolvidos, estejam 
eles na função por carreira ou por militância e compromisso histórico com a transformação 
social. Não havia e não há nesses agentes outro objetivo senão o de ajudar a construir uma 
nova sociedade, aproveitando-se dos espaços que se ofereciam para dar azo a iniciativas e 
experimentações efetivas que poderiam ser conhecidas, retomadas e aprofundadas para 
atender à escala que se pretende atualmente. 

Retomando alguns exemplos mencionados na seção anterior, pode-se apresentar como 
exemplo as políticas de EcoSol desenvolvidas pela Senaes nos últimos oito anos. Mesmo 
contando sempre com uma equipe relativamente pequena, poucos recursos e uma imensa 
vontade de diálogo, as políticas de EcoSol foram se fazendo na prática em articulações 
intersetoriais e se tornou um eixo transversal em inúmeras políticas sociais do governo, 
conferindo-lhe maior espaço social, reconhecimento dos movimentos sociais, referência 
para políticas emancipatórias no Brasil e no plano internacional. Para isso, não precisou 
se travestir de empreendedorismo individual ou utilizar outras expressões da moda, como 
empregabilidade ou capital social. 

No campo da habitação popular ou de interesse social, menos de 5% das moradias 
são realizadas por cooperativas habitacionais ou mutirões autogestionários, enquanto no 
Uruguai esse percentual alcança 80%. Além de permitirem a construção de moradias de 
forma mais eficiente, com menos recursos e soluções arquitetônicas adequadas, as formas 
coletivas e comunitaristas de construção habitacional poderiam atuar na qualificação dos 
próprios beneficiários e comunidades atendidas, inclusive resultando em novas cooperativas e 
associações de produção autogeridas. Porém o mais importante é que, no processo mesmo de 
construção das habitações, a comunidade se organiza, se fortalece, define os espaços comuns, 
projeta os equipamentos necessários para o funcionamento dos serviços que atenderão à 
comunidade, podendo originar ainda novas iniciativas coletivas de produção dos meios de 
vida, como escolas, panificação, restaurantes, livrarias, cinemas etc.

Outro exemplo são as políticas de cultura, que encontram nos Pontos e Pontões de 
Cultura símbolos do espírito democratizante que passou a vagar por esta área até então 
totalmente elitizada. Esses equipamentos conferem às coletividades capacidades efetivas de 
produção cultural autônoma e que, em muitos casos, já estão engajadas na efetivação de 
processos de geração autogestionária de trabalho e renda no campo da economia solidária 
da cultura. Na saúde mental, mesmo com uma legislação inócua de cooperativismo social, 
centenas de usuários do sistema de saúde mental buscam em associações e grupos de pro-
dução a trilha para a reinserção social, encontrando novamente a cidade como espaço a ser 
apropriado e usufruído. 
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As ações de segurança alimentar fortalecem o campo da economia solidária que atua 
na produção de alimentos, sejam agricultores familiares ou assentados de reforma agrária. 
Mas estas são igualmente fortalecidas pelas iniciativas de economia solidária, uma vez que 
equipamentos como cozinhas comunitárias e restaurantes populares não alcançam efetivi-
dade quando geridos de forma privada, pois a fome incansável de lucro interfere na capa-
cidade nutricional da alimentação dos famintos. Tais equipamentos podem, portanto, ser 
incorporados às experiências coletivas e autogestionárias que as façam funcionar de acordo 
com o interesse da comunidade, servindo também como espaços de formação profissional.

Exemplos extraordinários foram as experiências de territorialização dos esforços go-
vernamentais para a execução de políticas públicas emancipatórias. Tanto os Territórios da 
Cidadania como os Territórios da Paz demonstraram a capacidade de diálogo e articulação 
intersetorial das políticas públicas, envolvendo as três esferas de governo, e o acerto que 
representam ao reduzirem a sobreposição de ações e promoveram a complementaridade no 
atendimento às situações de exclusão que são sempre multidimensionais. 

Talvez seja esse o sentido das reformas que interessam aos setores democráticos e popu-
lares. André Gorz, em um texto do final dos anos 1960 (Réforme et révolution), defendia a 
ideia de que era possível e necessária a distinção entre as reformas subalternas ou reformistas, 
que são aquelas que mudam para deixar tudo como estava, e as reformas estruturais ou revo-
lucionárias, que visam ultrapassar a sociedade realmente existente rumo a outra que está em 
gestação e que orienta com sentido e finalidade as ações no presente. O Brasil está repleto 
de exemplos de reformas do primeiro tipo, mas atualmente já dispõe de experimentações e 
experiências suficientes para avançarmos nas reformas de segundo tipo, as estruturais, que 
podem prefigurar e acelerar a outra sociedade que está por nascer.  

5  BREVES CONSIDERAÇÕES
As formas coletivas e autogestinárias que caracterizam o campo da economia solidária 
permitem que se supere positivamente a condição social do assalariamento, evitando-se 
assim a transformação de miseráveis em trabalhadores que passarão a vivenciar a alienação 
e a exploração no trabalho. A ultrapassagem desta condição requer a auto-organização do 
trabalho pelos próprios trabalhadores, que experimentam situações de cooperação produtiva 
que lhes permitem desenvolver suas capacidades e competências das quais podem lançar 
mão também nos tempos livres, e o resultado é a objetivação do trabalho em um produ-
to reconhecível como sendo o sentido e a finalidade de sua própria atividade, isto é, que 
sejam produtos socialmente úteis, e não mera riqueza a ser apropriada pelos proprietários 
dos meios de produção ou, pior, recolhida por um punhado de rentistas e seus prepostos 
institucionalizados pela mundialização financeira.

Às vezes parece que estamos nos distanciando dos projetos mais ambiciosos que mi-
ravam na estrutura das relações sociais que moldaram historicamente a formação social 
brasileira, numa acomodação aos movimentos pelo alto que marcaram as elites autóctones. 
Mas também nunca estivemos tão perto de poder optar por uma superação do passado que 
nos aprisiona nas eternas velhas mudanças que deixam tudo como estava. Entre o presente 
e o futuro, a promessa de riqueza pode ofuscar o passado que sempre negou aos miseráveis 
e aos trabalhadores o acesso aos meios de produção e reprodução da vida material e social, 
que continuam assim a ter que pedir permissão para continuarem vivendo.

Por fim, cumpre mencionar o desafio mais urgente para o campo da economia solidá-
ria, que para nós consiste em convencer o governo a desfazer o equívoco que representa o 
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Projeto de Lei (PL) no 865/2011, que cria a Secretaria Especial de Micro e Pequena Empresa 
e para ela desloca a Senaes. Claro que não se trata de um equívoco para o setor dos micro 
e pequenos empresários, que vêm lutando para alcançar um espaço institucional que lhes 
fortaleça e promova.

Trata-se de um equívoco para o campo da economia solidária, em pelo menos quatro 
aspectos: primeiro, porque despreza por completo a experiência de oito anos de políticas de 
EcoSol realizadas no âmbito do MTE; segundo, porque retoma a cultura de transformações 
pelo alto, sem considerar os atores e movimentos sociais envolvidos com a  construção da 
política pública, que inclusive já haviam se manifestado sobre o assunto em duas conferências 
nacionais; terceiro, pela incompatibilidade das agendas e perspectivas que movem os dois 
campos de atores econômicos; e, finalmente, porque aniquila com o que de mais genuíno o 
governo Lula produziu nos seus oito anos, que foi a disposição de conferir reconhecimento 
institucional aos diferentes setores e movimentos sociais organizados, possibilitando aos 
atores públicos liberdade de iniciativa e de construção coletiva, de reinvenção do Estado 
para atender aos interesses da sociedade, tornando-o permeável inclusive aos projetos que 
ambicionam ir além do capital e da sociedade contemporânea. 

Isso permitiu, entre outras coisas, que nos oito anos de governo Lula a economia so-
lidária fosse reconhecida e afirmada como um campo econômico que mobiliza milhões de 
trabalhadores e trabalhadoras que querem trilhar outro caminho, que desejam construir, 
por livre escolha, novas relações econômicas, sociais, culturais e políticas. Não é pouco, 
talvez mais do que a correlação de forças atual permita, mas é certamente um dos objetivos 
mais sinceros e potencialmente emancipatórios que as políticas públicas já conheceram, 
podendo em breve figurar ao lado das grandes reformas estruturais inconclusas, como a 
agrária e a urbana. 

Nos dois vetores de políticas que atravessaram os oito anos de governo Lula – a políti-
ca de aceleração do capitalismo e a política de reconhecimento e ampliação do campo dos 
direitos sociais – se o primeiro vetor alcançou caráter estratégico e o segundo permaneceu 
subsumido ao avanço das relações sociais do capital, isso resulta também da incapacidade do 
campo democrático e popular para definir uma agenda comum que se traduza em diretrizes 
de um projeto societal alternativo que se mostre viável e consistente teoricamente. 

Tomando o que até aqui foi alcançado pelas políticas de EcoSol, não é difícil perceber 
o quanto estamos perto de poder rivalizar positivamente com as políticas de aceleração do 
capitalismo no Brasil. Já se possui elementos suficientes para uma formulação que permita 
reorientar parte das políticas públicas do governo federal para o fortalecimento do campo do 
trabalho associado, que se constituam nas necessárias condições gerais da produção associada, 
coletiva e autogestionária, infraestrutura material e social da nova economia.
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